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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1057095-62.2023.8.26.0002/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante GUSTAVO DA SILVA AMORIM (JUSTIÇA GRATUITA), é 
embargada LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 24ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEDRO PAULO 
MAILLET PREUSS (Presidente sem voto), SALLES VIEIRA E PLINIO NOVAES 
DE ANDRADE JÚNIOR.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

CLAUDIA CARNEIRO CALBUCCI RENAUX
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 5798 

Embargos de declaração nº 1057095-62.2023.8.26.0002/50000

Comarca: São Paulo

Embargante: Gustavo da Silva Amorim

Embargado: Luizacred S.A. Sociedade de Crédito, Financiamento e 

Investimento

Juíza: Dra. Priscilla Buso Faccinetto

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
I. Caso em Exame
1. Embargos de declaração opostos pela parte 
autora, alegando contradição no acórdão, pois 
sustenta que requer na demanda a declaração de 
inexigibilidade do débito.
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se 
houve contradição no acórdão.
III. Razões de Decidir
3. Ausência de omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material no acórdão, conforme artigo 1.022 do 
CPC.
4. O acórdão analisou devidamente a matéria, 
destacando que a parte autora limita-se a questionar 
a falta de informações prestadas pela parte ré sobre 
o montante cobrado.
IV. Dispositivo e Tese
5. Embargos de declaração da parte autora 
rejeitados.
Tese de julgamento: 1. Embargos de declaração não 
se prestam à rediscussão de temas já decididos. 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora 

em face do Acórdão de fls. 431/439, cujo relatório adoto, que deu provimento ao 

recurso da parte ré e julgou prejudicado o recurso da parte autora, por unanimidade. 

Irresignada, insurge-se a parte autora, fls. 1-5 dos autos em 

apenso, em síntese, sustentando a existência de contradição no Acórdão, pois 

sustenta que requer na demanda a declaração de inexigibilidade do débito, não 

discutindo a falta de informações e não reconhecendo a dívida.

Recurso tempestivo.
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É o relatório.

Rejeito os embargos declaratórios, eis que ausente qualquer 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado no aresto, de acordo 

com o disposto no artigo 1.022 do CPC. 

A decisão embargada, portanto, mostra-se bastante clara e 

objetiva, tendo pontuado detalhadamente todos os argumentos apresentados pelas 

partes.

Não comporta acolhimento a irresignação recursal de que 

há contradição no julgamento, uma vez que o Acórdão evidencia que a parte 

autora limita-se a questionar a falta de informações prestadas pela parte ré 

sobre o montante cobrado.

Como bem reconhece o acórdão (fls. 435/437):

“Nessa conjuntura, conforme alegado pela parte ré em seu 
recurso, ao contrário do consignado pela r. sentença, 
verifica- se que em nenhum momento em sua exordial a 
parte autora nega a dívida ou afirma desconhecer a sua 
origem, limitando-se a questionar a falta de informações 
prestadas pela parte ré sobre o montante cobrado. 
Conforme a inicial (fls. 1 e 2): (...)
Apenas em sede de impugnação à contestação a parte 
autora passa a sustentar que não possui dívidas com a 
parte ré (fls. 338), em evidente tentativa de alteração da 
causa de pedir após a citação sem o consentimento do réu, 
o que é vedado pelo art. 329, inc. I e II do CPC.Desse 
modo, o ponto controvertido nesses autos é se a parte ré 
justificou o montante cobrado, bem como se tinha o dever 
de notificar o autor sobre a inscrição de seu nome nos 
cadastros de proteção ao crédito.”

Assim, a matéria tratada no recurso recebeu pontual exame, 

não apresentando nenhum dos vícios do art. 1022 do CPC.

Sobre o tema, já decidiu o Egrégio Tribunal, inclusive esta C. 

24ª Câmara de Direito Privado:

  

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Artigo 1.022 do 
CPC. Cabimento contra decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou 
correção de erro material. CASO CONCRETO. Embargos 
opostos sob alegada omissão, no tocante à avaliação do 
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conjunto fático-probatório dos autos que, se corretamente 
analisado, conduziria a resultado diverso do proferido. 
Vício inexistente. Pretensão de reabertura da discussão 
travada nos autos. Reavaliação de provas. 
Impossibilidade. Desvirtuação da própria natureza dos 
embargos de declaração. Acórdão claro ao explicitar as 
razões pelas quais reconheceu não ter sido comprovada a 
contratação do financiamento de veículo objeto dos autos. 
Inconformismo da embargante que visa a modificação 
do julgado. Embargos de declaração que não se 
prestam à rediscussão de temas, à luz de argumentos 
reinvocados, alegadamente relevantes para a solução 
da quæstio juris, na busca de decisão que seja 
favorável à embargante. Em se tratando de discórdia 
quanto ao conteúdo substancial do julgamento, o que 
se revela indisfarçável, inadequada a via processual 
eleita. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADO  (TJSP;  Embargos de Declaração Cível 
1056065-39.2022.8.26.0224; Relator (a): Rodolfo 
Pellizari; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; 
Foro de Guarulhos - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
14/11/2023; Data de Registro: 14/11/2023)”

Ademais, consigne-se, enfim, a possibilidade do chamado 

prequestionamento implícito para fins de acesso às cortes superiores, de acordo com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sendo desnecessária menção 

explícita e exaustiva dos dispositivos tidos por violados. Entendimento esse 

reforçado pela redação do artigo 1.025 do Código de Processo Civil, que dispõe:

“Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, 
ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos 
ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes 
erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Ante o exposto, inexistindo contradição, REJEITA-SE os 

embargos de declaração.

CLAUDIA CARNEIRO CALBUCCI RENAUX

Relatora
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